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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ELEONIR MARIA ELISA TROGLIO FROES
ADVOGADO : MATEUS CORRÊA GUEDES - SC038783A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 
E EC 41/2003. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO DA 
AUTARQUIA NÃO PROVIDO.

1. No caso, embora se tenha indicado nas razões do recurso 
especial violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso especial, 
pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente 
constitucional. 

2. Com efeito, o Tribunal de origem acolheu a pretensão autoral 
com amparo no entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 564.354/SE, razão pela qual se mostra descabida a revisão do acórdão pela 
via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988.

3. Além disso, a matéria de que trata o art. 23 do Decreto 
89.312/1984 não foi analisada pela Corte de origem, a despeito da oposição 
dos embargos de declaração, o que caracteriza ausência de prequestionamento 
e atrai o óbice da Súmula 211/STJ.

4. Agravo interno da autarquia não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 16 de agosto de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 
E EC 41/2003. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO DA 
AUTARQUIA NÃO PROVIDO.

1. No caso, embora se tenha indicado nas razões do recurso 
especial violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso especial, 
pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente 
constitucional. 

2. Com efeito, o Tribunal de origem acolheu a pretensão autoral 
com amparo no entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 564.354/SE, razão pela qual se mostra descabida a revisão do acórdão pela 
via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988.

3. Além disso, a matéria de que trata o art. 23 do Decreto 
89.312/1984 não foi analisada pela Corte de origem, a despeito da oposição 
dos embargos de declaração, o que caracteriza ausência de prequestionamento 
e atrai o óbice da Súmula 211/STJ.

4. Agravo interno da autarquia não provido. 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado contra decisão de lavra da 

Presidência desta Corte Superior (fls. 223/225) que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial interposto pela parte agravante, porque 

interposto contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional. 
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2. Em suas razões (fls. 227/230), a parte agravante sustenta, em 

suma, que a discussão está na forma de cálculo dos reflexos na renda atual que 

difere da discussão sobre os Tetos, esse sim com natureza constitucional (fls. 

228). Afirma que a controvérsia cinge-se à aplicação do art. 23 do Decreto 

89.312/1984 à hipótese, o que evidencia a natureza estritamente legal da 

matéria. 

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

admitido e provido o recurso especial.

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 235).

5. É o relatório.

VOTO

1. A insurgência não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. No que importa à controvérsia travada no presente recurso, o 

Tribunal de origem consignou o seguinte:

Mérito: adequação dos valores em razão dos tetos introduzidos 
pelas EC 20/98 e EC 41/03

As contribuições e os benefícios previdenciários encontravam-se 
sujeitos a dois limitadores distintos: a) limite máximo do salário de 
contribuição(atualizado por diferentes índices utilizados para corrigir as 
contribuições pagas pelos segurados); b) teto máximo do salário de 
benefício (em valor nominal até2/2004), sendo em vários períodos maior a 
correção do primeiro, do que a correção do segundo.

Como limitador do benefício, esse segundo teto somente pode 
incidir sobre a quantia paga e não sobre o cálculo do montante devido. 
Pode assim ser calculado como devido montante de benefício superior ao 
limitador de seu pagamento, o que fará com que sejam pagos benefícios 
até esse teto, enquanto não majorado por nova atualização - momento em 
que o quantum pago pode ser elevado até o novo teto ou até o quantum 
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devido, "pois coerente com as contribuições efetivamente pagas" (CASTRO, 
Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João Batista. Manual de Direito 
Previdenciário. 12 ed. Florianópolis: Conceito Editorial. 2010. p. 557-558).

Assim deve ser compreendida a regra do art. 29, § 2º da Lei 
nº8.213/91, que estipula limite de pagamento ao salário-de-benefício, que 
será majorado até o teto sempre atualizado. Daí tampouco desrespeito há 
ao art.21, §3º, da Lei 8880/94. Note-se que como mera interpretação de 
disposição legal não é caso de reconhecimento de inconstitucionalidades, 
sendo a interpretação do cálculo de incidência imediata (e não retroativa) e 
tampouco criando benefício sem fonte correspondente de custeio - é o 
pagamento correto que se garante.

Tampouco se tem pretensão de equivalência salarial, mas simples 
definição de que o teto incide no pagamento e não no cálculo pertinente do 
montante devido. Nesse sentido manifestou-se o Supremo Tribunal 
Federal:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS 
BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. 
REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA 
ALTERAÇÃO. EMENDASCONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 
41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATOJURÍDICO 
PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a 
atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da 
Constituição da República demanda interpretação da 
legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício 
do controle de constitucionalidade das normas, pois não se 
declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de 
uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na 
espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao 
ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução 
de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam 
interpretadas as leis postas em conflito e determinados os 
seus alcances para se dizer da existência ou ausência da 
retroatividade constitucionalmente vedada.

2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação 
imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e 
do art. 5º da Emenda Constitucional n.41/2003 aos 
benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de 
previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, 
de modo a que passem a observar o novo teto 
constitucional.3. Negado provimento ao recurso 
extraordinário.(RE 564354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 08-09-2010,REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-
02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487)

Com base nos argumentos acima expostos, e considerando a 
defasagem histórica do teto do salário de contribuição no mês de 
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junho/92, ante a irrisória atualização que lhe foi deferida nos meses de 
março e abril de 1990, quando o país sofria com a hiperinflação, inúmeros 
benefícios concedidos no período chamado "buraco negro" e recalculados 
por força do art. 144 da Lei 8.213/91, ainda que com RMI abaixo do teto 
na data da concessão, ao serem reajustados pelo INPC até junho/92 
alcançaram valor superior ao limite máximo do salário de contribuição 
naquela competência, razão pela qual também a eles aplica-se o 
entendimento manifestado pela Suprema Corte.

Destaque-se, também, que o fato de a aplicação do artigo 26 da 
Lei nº 8.870/94 estar condicionada à concessão dos benefícios no período 
compreendido entre 05-04-91 e 31-12-93 e que estes tenham o salário de 
benefício limitado ao teto vigente na data do seu início, não retira a 
possibilidade de tratamento isonômico para os demais, qual seja, de 
aproveitamento dos excessos desprezados quando das apurações das 
RMI.

Ressalte-se que, para os benefícios concedidos antes da vigência 
da Constituição Federal de 1988, quando o salário de benefício tenha 
sofrido limitação mediante a incidência do menor valor teto, o 
entendimento consagrado na Suprema Corte poderá ser aplicado para 
recompor tais benefícios em razão de excessos não aproveitados. Os 
critérios de cálculo, contudo, deverão ser devidamente apurados por 
ocasião da fase de execução do julgamento com a observação do que vier a 
ser decidido no IAC n.º 5037799-76.2019.4.04.0000 em trâmite perante a 
3ª Seção desta Corte.

Esclareço, em adição, que não é casuisticamente calculada a 
existência de prejuízos pela limitação aos tetos, o que se dará na 
competente fase da execução, inclusive porque possível é a existência de 
correlato pleito(na via administrativa ou judicial) de elevação do salário-de-
benefício do (a) autor (a).

Assim sendo, tendo em vista as razões expostas, conclui-se que o 
pedido nesse sentido deve ser considerado procedente, razão pela qual 
deve ser reformada a sentença, para condenar o INSS a proceder à revisão 
da renda mensal inicial do benefício da parte autora, com a incidência dos 
tetos introduzidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 e 
pagar eventuais diferenças apuradas (fls. 149/152).

 
 
 

4. No caso em questão, embora se tenha indicado nas razões do 

recurso especial violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso 

especial, pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente 

constitucional. 

5. Com efeito, o Tribunal de origem acolheu a pretensão autoral 
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com amparo no entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RE 564.354/SE. Dessa forma, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão 

recorrido fundamento eminentemente constitucional, descabida se revela a 

revisão do acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de 

competência do Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988. O 

exame do alcance e dos limites de tese jurídica fixada, com primazia, pelo 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do aludido Recurso Extraordinário, 

demanda interpretação de preceitos e dispositivos constitucionais, cuja 

competência é exclusiva da Suprema Corte.

6. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 

de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. BASE DE CÁLCULO. PIS E 
COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. FORMA DE CÁLCULO. ICMS DESTACADO 
NAS NOTAS FISCAIS VERSUS ICMS A RECOLHER NA COMPETÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM PRECEDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2. O Tribunal de origem apenas interpretou o precedente do 
Supremo Tribunal Federal em repercussão geral para aplicá-lo ao caso 
concreto, razão pela qual não cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
dirimir a controvérsia em sede de Recurso Especial no pertinente à 
interpretação constitucional do referido RE 574.706 RG/PR, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal prevista no art. 
102 da Constituição Federal.

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1.578.077/SP, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT – DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/4/2021, DJe 29/4/2021).

 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO 
ART. 7º DA LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO 
ACERCA DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
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DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...).

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, 
verifica-se que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente 
constitucional. Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal 
eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação 
de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes 
do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 
1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.377.313/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/4/2017, DJe 26/4/2017).

7. Além disso, observo que a matéria de que trata o art. 23 do 

Decreto 89.312/1984 não foi analisada pela Corte de origem, a despeito da 

oposição dos embargos de declaração.

8. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a mera 

alegação de ofensa a determinado dispositivo de lei federal não é suficiente 

para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua 

caracterização, mister se faz, além da alegação, a discussão e apreciação 

judicial pelo tribunal de origem. Com efeito, a ausência de enfrentamento pelo 

tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso excepcional, não 

obstante interposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 

especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

9. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da 

autarquia. 

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.695.944 / RS
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Número de Origem:
50251060320194047100

Sessão Virtual de 10/08/2021 a 16/08/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ELEONIR MARIA ELISA TROGLIO FROES
ADVOGADO : MATEUS CORRÊA GUEDES - SC038783A

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - RMI CUJA SALÁRIO-
DE-BENEFÍCIO SUPERA MENOR VALOR TETO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ELEONIR MARIA ELISA TROGLIO FROES
ADVOGADO : MATEUS CORRÊA GUEDES - SC038783A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de agosto de 2021
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